























Validade de conteúdo nos processos de construção
e adaptação de instrumentos de medidas
Content validity in the development
and adaptation processes of measurement instruments
Resumo  Este estudo teve por objetivo realizar
uma revisão sobre validade de conteúdo, fase im-
portante nos processos de construção e adaptação
de instrumentos de medida. Foi realizada pesqui-
sa bibliográfica definida como integrativa, por
meio de pesquisa a bases de dados nacionais e in-
ternacionais. Iniciou-se a descrição das bases con-
ceituais e os métodos de medidas usados em vali-
dade de conteúdo, com ênfase na área da saúde.
Verificou-se que existem controvérsias na litera-
tura sobre a terminologia e o conceito da validade
de conteúdo. Foram descritos os procedimentos
recomendados para realizar a validade de conteú-
do durante os processos de construção e de adap-
tação de instrumentos, particularmente a avalia-
ção por juízes, o que pode envolver procedimentos
qualitativos e quantitativos. Descreveu-se núme-
ro, seleção e qualificação desses juízes. Os diferen-
tes métodos para quantificar o grau de concor-
dância entre os especialistas foram analisados,
principalmente o Índice de Validade de Conteúdo
(IVC). Este estudo descreveu aspectos do processo
de realização da validade de conteúdo, um dos
procedimentos a serem considerados por pesqui-
sadores e profissionais da área de saúde preocupa-
dos em utilizarem medidas e instrumentos confiá-
veis e apropriados para determinada população. 
Palavras-chave Validade dos testes, Estudos de
validação, Questionários, Métodos, Reprodutibi-
lidade dos testes
Abstract  This study sought to conduct a review
of content validity, which is an important phase
of processes of construction and adaptation of
measurement instruments. Research of compre-
hensive literature was conducted by means of a
review of national and international databases.
Initially, a description of the conceptual basis and
the measurement methods used in content valid-
ity was made, with emphasis on its application
in the healthcare area. It was seen that contro-
versy exists in the literature on the terminology
and concept of content validity. The recommend-
ed procedures used to check content validity dur-
ing the construction and adaptation processes of
instruments were described, especially the judges’
assessment, which can involve qualitative and
quantitative procedures. The number, selection
and qualification of these judges were also de-
scribed. The different methods used to quantify
the level of agreement among the experts were
verified, mainly the Content Validity Index
(CVI). This study described aspects of the content
validity process, one of the procedures to be con-
sidered by healthcare researchers and profession-
als who are interested in using reliable and ap-
propriate measurements  and instruments scales
for given population groups. 
Key words  Validity of tests, Validation studies,
Questionnaires, Methods, Reproducibility of re-
sults
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Ao planejar o método de coleta de dados, deve-
se pensar em procedimentos que garantam indi-
cadores confiáveis. A decisão vai depender do
desenho da pesquisa e da seleção de instrumen-
tos de medidas adequados e precisos. Um núme-
ro crescente de questionários e escalas está atual-
mente disponível na área de saúde.
Dessa forma, cada vez mais a literatura tem
alertado os pesquisadores sobre uma correta
avaliação das qualidades dos instrumentos de
coleta de dados1-3. Os mais importantes atribu-
tos desses instrumentos são: validade (validity),
confiabilidade (reliability), praticabilidade (usa-
bility), sensibilidade (sensitivity) e responsivida-
de (responsiveness)4-6. Na realidade, as caracte-
rísticas de validade e de confiabilidade são parti-
cularmente importantes ao se escolher, desenvol-
ver ou realizar a adaptação cultural de instru-
mentos que serão usados tanto em pesquisas
como na prática clínica5, 7-9.
Na área de ciências sociais, o conceito de va-
lidade deve ser aplicado em todas as medidas
como inventários de personalidades, testes edu-
cacionais, surveys, questionários de atitudes, en-
tre outros10. Deve também fazer parte da avalia-
ção de instrumentos usados na clínica como en-
trevistas, exame físico, exames de laboratório,
radiológicos e histológicos5.
A validade verifica se o instrumento mede exa-
tamente o que se propõe a medir11. Isto é, avalia a
capacidade de um instrumento medir com preci-
são o fenômeno a ser estudado12. Pode-se consi-
derar um instrumento válido quando ele conse-
gue avaliar realmente seu objetivo, como, por
exemplo, ansiedade e não outro constructo como
o estresse13. Pode ser avaliada por meio dos seguin-
tes métodos: validade de conteúdo, validade rela-
cionada a um critério e validade do constructo.
A confiablidade é a capacidade em reprodu-
zir um resultado de forma consistente no tempo
e no espaço, ou com observadores diferentes12.
Os seguintes procedimentos são utilizados para
sua avaliação: estabilidade (teste-reteste), homo-
geneidade e equivalência (inter-observadores)14.
Sensibilidade é a habilidade de a medida iden-
tificar diferenças entre pacientes ou grupo de paci-
entes com afecções leves e severas6. A responsivi-
dade avalia a capacidade do instrumento em de-
tectar melhora ou piora nas condições de pacien-
tes, isto é, consegue verificar mudanças6. A prati-
cabilidade refere-se aos aspectos práticos da utili-
zação de instrumentos. Podem-se levar em conta
a facilidade e o tempo de administração, a inter-
pretação dos resultados e os custos envolvidos4.
Estudos e discussões sobre essa temática são
escassos particularmente em países da América
Latina e Caribe, apesar de já se notar a utilização
de avaliações psicométricas no desenvolvimento
de instrumentos na área de saúde em países em
desenvolvimento15,16.
Considera-se relevante a divulgação e a dis-
cussão dos diferentes métodos de se avaliar as
propriedades psicométricas de instrumentos de
coleta de dados utilizados na área de saúde, tan-
to na assistência como na pesquisa. Dessa for-
ma, o objetivo do presente estudo foi realizar
uma revisão sobre a validade de conteúdo.
Método
Trata-se de uma pesquisa bibliográfica que pode
ser definida como integrativa17. Para o levanta-
mento bibliográfico, optou-se pelas bases de da-
dos das Ciências da Saúde como a Biblioteca Vir-
tual em Saúde – Enfermagem (BDENF) e o Por-
tal de Revistas de Enfermagem; o SCIELO; a LI-
LACS (Literatura Latino - Americana e do Cari-
be em Ciências da Saúde); a MEDLINE (Natio-
nal Library of Medicine-USA); o International
Nursing Index (INI) e o Cumulative Index to
Nursing and Allied Health Literature (CINAHL).
Para seleção das pesquisas, foram utilizados
alguns critérios. O tipo de publicação considera-
do foram os periódicos e os livros de metodolo-
gia de pesquisa e estatística. A procedência e o
idioma deveriam ser de artigos nacionais e inter-
nacionais, publicados em português e inglês.Os
descritores em português pesquisados na BIRE-
ME (DeCS - Terminologia em Saúde) foram: es-
tudos de validação; tradução; validade dos testes
e reprodutibilidade dos testes. Em inglês, a pes-
quisa foi feita na National Library of Medicine’s
Medical Subject Headings (MeSH = Medical Sub-
ject Heading Terms), utilizando-se: validation stu-
dies; translations e psychometrics.
Discussão
Essa revisão foi organizada de modo a apresen-
tar as bases conceituais e os métodos de medidas
usados em validade de conteúdo, com ênfase em


























A avaliação de conteúdo é um passo essencial
no desenvolvimento de novas medidas porque
representa o início de mecanismos para associar
conceitos abstratos com indicadores observáveis
e mensuráveis18.
Encontram-se controvérsias na literatura so-
bre a terminologia e o conceito da validade de
conteúdo10,19. Para alguns autores, consiste em
julgar em que proporção os itens selecionados
para medir uma construção teórica representam
bem todas as facetas importantes do conceito a
ser medido12. Refere-se em verificar a extensão
em que os itens de uma medida determinam o
mesmo conteúdo20. Outros autores tentam ex-
plicar dessa forma: as perguntas do instrumento
são representativas dentro do universo de todas
as questões que poderiam ser elaboradas sobre
esse tópico?21.
A validade de conteúdo é também definida de
uma forma mais abrangente. Isto é, avalia o grau
em que cada elemento de um instrumento de me-
dida é relevante e representativo de um específico
constructo com um propósito particular de avali-
ação19. Segundo os mesmos autores, os elementos
de um instrumento são todos os aspectos do pro-
cesso de medida que podem afetar a coleta de da-
dos. No caso de um questionário, consideram-se
como elementos as instruções, o formato das res-
postas e os itens de forma individual.
A validade de conteúdo é fundamental no
processo de desenvolvimento e adaptação de ins-
trumento de medidas10. No entanto, apresenta
limitações por ser um processo subjetivo. Dessa
forma, sua utilização não elimina a necessidade
de aplicação de outras medidas psicométricas
adicionais20.
Abordagens para realizar
a validade de conteúdo
Construção e adaptação cultural
de instrumentos de medida
Nessa fase, abordam-se inicialmente os pro-
cedimentos recomendados para realizar a valida-
de de conteúdo durante os processos de constru-
ção e de adaptação de instrumentos de medida.
Para alguns autores, a validade de conteúdo
compreende somente a avaliação por um comitê
de especialistas4,7. No entanto, pesquisadores têm
descrito que a validade de conteúdo é um pro-
cesso de julgamento sendo composto por duas
partes distintas. A primeira envolveria o desen-
volvimento do instrumento e, posteriormente, a
avaliação desse por meio da análise por especia-
listas22,23. Assim, pode-se considerar que a vali-
dade de conteúdo de instrumentos seria também
garantida pelo procedimento de elaboração dos
mesmos24. Para avaliar a validade de conteúdo
recomenda-se também utilizar procedimentos
quantitativos e qualitativos19.
Para construir a variedade de itens, o pesqui-
sador deve inicialmente definir o constructo de
interesse e suas dimensões por meio de pesquisa
bibliográfica e consulta a estudiosos da área e a
representantes da população de interesse14,25.
Autores têm defendido que esse estágio de desen-
volvimento de instrumentos deve englobar três
fases: identificação dos domínios, a formação dos
itens e a construção do instrumento23, 26-28. A fase
de elaboração de questionários e escalas tem sido
objeto de publicações específicas indicando dife-
rentes metodologias29-31.
Autores sugerem e descrevem etapas e méto-
dos padronizados e sistemáticos que deveriam ser
usados durante esse processo com o objetivo de
melhorar a qualidade dos instrumentos de medi-
das19. Essas etapas diferem dependendo do que o
instrumento quer avaliar. Segundo Lynn23, para
medidas cognitivas deve-se seguir os seguintes
passos: identificação da totalidade dos domínios;
construção dos itens e por fim, organização des-
ses itens.Ainda pensando no processo de delinea-
mento dos itens, não se pode deixar de mencio-
nar a questão da adaptação cultural de instru-
mentos de medidas31. A adaptação de um instru-
mento para outra linguagem é um processo com-
plexo. A realização de uma simples tradução não
pode ser efetuada devido às diferenças culturais e
de linguagem. Deve-se levar em consideração o
idioma, o contexto cultural e o estilo de vida. As-
sim, para realizar uma adaptação de um instru-
mento de uma linguagem para outra, deve-se le-
var em conta aspectos técnicos, linguísticos e se-
mânticos32. A literatura internacional tem procu-
rado propor normas para assegurar adaptações
de instrumentos de uma forma metodologica-
mente correta. A tendência atual é padronizar
normas internacionais para assegurar a qualida-
de de instrumentos adaptados. Segundo esses
protocolos, os seguintes passos são essenciais nesse
processo: tradução inicial; síntese; tradução de
volta para a língua original; revisão por um co-
mitê e realização de um pré-teste33-37.
Avaliação por um comitê de especialistas
Alguns autores defendem que o segundo es-
tágio do procedimento da validade de conteúdo



















alistas. Procura-se abordar esse procedimento no
processo de construção de questionários e escalas
e durante a realização de uma adaptação cultural.
Durante o desenvolvimento de instrumento,
um dos pontos discutidos nessa avaliação é o
número e a qualificação desses juízes. A literatu-
ra apresenta controvérsias sobre esse ponto.
Lynn23 recomenda um mínimo de cinco e um
máximo de dez pessoas participando desse pro-
cesso. Outros autores sugerem de seis a vinte
sujeitos, sendo composto por um mínimo de três
indivíduos em cada grupo de profissionais sele-
cionados para participar19. Nessa decisão, deve-
se levar em conta as características do instru-
mento, a formação, a qualificação e a disponibi-
lidade dos profissionais necessários23,27.
Em relação à seleção, deve-se levar em consi-
deração a experiência e a qualificação dos mem-
bros desse comitê. Recomenda-se, descrever os
critérios utilizados nessa seleção23. Entre esses
critérios, a literatura destaca: ter experiência clí-
nica; publicar e pesquisar sobre o tema; ser peri-
to na estrutura conceitual envolvida e ter conhe-
cimento metodológico sobre a construção de
questionários e escalas27,38. Indica-se também a
inclusão de pessoas leigas potencialmente relacio-
nadas com a população do estudo20,39. A inclu-
são de pessoas leigas asseguraria a correção de
frases e termos que não estão muito claros.
Quando for um processo de adaptação cul-
tural, sugere-se a formação de um comitê multi-
disciplinar35. Neste caso, recomenda-se que deve
ser composto por pessoas bilíngües e por especi-
alistas na área de conhecimento do instrumento,
que precisam ser informados sobre as medidas e
conceitos envolvidos33. Pode também ser com-
posto por profissionais da área de saúde, pro-
fessor de línguas, especialista da metodologia e
pelos tradutores envolvidos no processo37. Al-
guns autores recomendam a inclusão de pessoas
leigas32,34. Quando se tratar de adaptação entre
culturas por população imigrante, sugere-se que
indivíduos representativos dessa população es-
tejam envolvidos.
A avaliação por juízes pode envolver procedi-
mentos qualitativos e quantitativos14,39,40. O pro-
cesso deve ser iniciado com o convite aos mem-
bros do comitê de juízes. Esses especialistas de-
vem receber uma carta explicativa e um questio-
nário desenvolvido especificamente para essa
avaliação27. Alguns autores sugerem a inclusão
de um questionário para uma breve caracteriza-
ção desses especialistas20.
A carta deve explicar porque o sujeito foi es-
colhido como juiz e a relevância dos conceitos
envolvidos e do instrumento como um todo23,27.
Recomenda-se também incluir o objetivo do es-
tudo, a descrição do instrumento e a sua pontu-
ação e interpretação, e uma explicação sobre a
forma de resposta20,38. Pode conter também defi-
nições conceituais que deram origem ao instru-
mento, as dimensões envolvidas e o modelo de
medida usado. Isto é, fornecer as bases conceitu-
ais e teóricas do instrumento38. Se for importan-
te, pode também incluir informações sobre o
contexto e a população envolvida. Essa carta deve
considerar o nível educacional dos membros do
comitê quando incluir sujeitos leigos20.
Berk28 relata que essa avaliação deve ser feita
em dois momentos distintos, com orientações
específicas para cada fase. Primeiro sugere reali-
zar uma avaliação na fase de especificação dos
domínios e depois na fase de desenvolvimento
dos itens. De uma forma geral, recomenda-se que
os especialistas recebam instruções específicas
sobre como avaliar cada item, o instrumento
como um todo e como preencher o questionário
que orienta a avaliação14.
Os juízes devem inicialmente avaliar o ins-
trumento como um todo, determinando sua
abrangência. Isto é, se cada domínio ou conceito
foi adequadamente coberto pelo conjunto de itens
e se todas as dimensões foram incluídas39. Nesta
fase, podem sugerir a inclusão ou a eliminação
de itens20.
Precisam também analisar os itens individu-
almente verificando sua clareza e pertinência. Em
relação à clareza, deve-se avaliar a redação dos
itens, se eles foram redigidos de forma que o con-
ceito esteja compreensível e se expressa adequada-
mente o que se espera medir27. Pertinência ou re-
presentatividade significa notar se os itens real-
mente refletem os conceitos envolvidos, se são re-
levantes e, se são adequados para atingir os obje-
tivos propostos27,41. Deve-se deixar um espaço
para que os especialistas possam redigir sugestões
para melhorar o item ou fazer comentários20,39.
Essa avaliação pode ser inicialmente feita de
forma individual e independente pelos juízes, se-
guida por uma discussão em grupo que corres-
ponde ao procedimento qualitativo28, 39, 40. Alguns
autores também defendem um processo intera-
tivo entre pesquisadores e os membros do comi-
tê, sugerindo o emprego de entrevistas e discus-
sões para clarificar pontos controversos27. A
abordagem de se usar pelo menos dois métodos,
geralmente quantitativo e qualitativo, é denomi-
nada triangulação metodológica42.
No caso de adaptação cultural, esse comitê

























compreensível e avaliar a sua equivalência cultu-
ral. Há a necessidade de existir equivalências se-
mântica, idiomática, conceitual e experimental34.
Equivalência semântica é relativa ao signifi-
cado das palavras (vocabulário, gramática); equi-
valência idiomática refere-se às expressões idio-
máticas e coloquiais (por exemplo, sentir-se em
casa); equivalência experimental aborda situa-
ções coerentes com o contexto cultural (por exem-
plo: usar o carro / usar o transporte público;
dificuldade para usar um garfo); e, finalmente, a
equivalência conceitual se refere ao conceito ex-
plorado (por exemplo: explorar as maneiras que
as diferentes populações entendem saúde)33. Den-
tro deste contexto, o comitê pode modificar as
orientações iniciais e o formato do instrumento,
alterar ou rejeitar itens inadequados e até desen-
volver novos itens. Para verificar se o instrumen-
to está realmente em uma linguagem compreen-
sível para uma grande parte de pessoas, reco-
menda-se que ele precisa ser entendido por indi-
víduos de 10 a 14 anos33.
Medidas quantitativas
para avaliar validade de conteúdo
Publicações têm apresentado métodos dife-
rentes para quantificar o grau de concordância
entre os especialistas durante o processo de ava-
liação da validade de conteúdo de um instrumen-
to. Dentre esses, destaca-se:
Porcentagem de concordância
Método empregado para calcular a porcenta-
gem de concordância entre os juízes. É a medida
mais simples de concordância interobservadores43.
A fórmula utilizada está descrita a seguir39, 44.
As vantagens desse procedimento é proporcio-
nar informações úteis que são facilmente calcula-
das. No entanto, apresenta limitações que res-
tringem sua utilização44. Autores têm usado esse
método na fase inicial para auxiliar na determi-
nação dos itens27, 39. Ao usar esse método, deve-se
considerar como uma taxa aceitável de concor-
dância de 90% entre os membros do comitê22, 44.
Índice de validade de conteúdo (IVC)
Compreende um método muito utilizado na
área de saúde40,41,45. Mede a proporção ou por-
centagem de juízes que estão em concordância
sobre determinados aspectos do instrumento e
de seus itens. Permite inicialmente analisar cada
item individualmente e depois o instrumento
como um todo. Este método emprega uma esca-
la tipo Likert com pontuação de um a quatro.
Para avaliar a relevância/representatividade, as
respostas podem incluir: 1 = não relevante ou
não representativo, 2 = item necessita de grande
revisão para ser representativo, 3 = item necessi-
ta de pequena revisão para ser representativo, 4
= item relevante ou representativo20,23. Outros
autores sugerem opções mais curtas. Por exem-
plo: 1 = não claro, 2 = pouco claro, 3 = bastante
claro, 4 = muito claro18,25,40. Outra opção seria:
1= irrelevante a 4= extremamente relevante25.
O escore do índice é calculado por meio da
soma de concordância dos itens que foram mar-
cados por “3” ou “4” pelos especialistas27. Os itens
que receberam pontuação “1” ou “2” devem ser
revisados ou eliminados. Dessa forma, o IVC tem
sido também definido como “a proporção de
itens que recebe uma pontuação de 3 ou 4 pelos
juizes”18. A fórmula para avaliar cada item indi-
vidualmente fica assim:
Para avaliar o instrumento como um todo,
não existe um consenso na literatura. Polit e Beck22
recomendam que os pesquisadores devem des-
crever como realizaram o cálculo. Esses autores
apresentam três formas que podem ser usadas.
Uma é definida como a “média das proporções
dos itens considerados relevantes pelos juizes”. A
outra é a “média dos valores dos itens calculados
separadamente, isto é soma-se todos os IVC cal-
culados separadamente e divide-se pelo número
de itens considerados na avaliação”. Finalmente,
a última forma seria dividir o “número total de
itens considerados como relevantes pelos juizes
pelo número total de itens”. Deve-se também es-
tipular a taxa de concordância aceitável entre os
juízes. Autores defendem que no processo de ava-
liação dos itens individualmente, deve-se consi-
derar o número de juizes. Com a participação de
cinco ou menos sujeitos, todos devem concor-
dar para ser representativo. No caso de seis ou





























mais, recomenda-se uma taxa não inferior a
0,7822,23. Para verificar a validade de novos ins-
trumentos de uma forma geral, alguns autores
sugerem uma concordância mínima de 0,8027,38.
No entanto, neste caso os valores recomendados
devem ser de 0,90 ou mais22.
Coeficiente de kappa
O coeficente de kappa (k) também tem sido
recomendado para avaliar medidas de concor-
dância entre avaliadores na área de saúde44,45. O
coeficiente de kappa de concordância é a razão
da proporção de vezes que os juizes concordam
(corrigido por concordância devido ao acaso)
com a proporção máxima de vezes que os juizes
poderiam concordar (corrigida por concordân-
cia devido ao acaso)43, 46. É um índice útil quando
vários avaliadores categorizam cada grupo de
objetos ou sujeitos em categorias nominais. Des-
Colaboradores
NMC Alexandre e MZO Coluci participaram
igualmente de todas as etapas de elaboração do
artigo.
sa forma, é aplicável quando os dados são cate-
góricos e estão em uma escala nominal46. Os va-
lores de kappa variam de -1 (ausência total de
concordância) a 1 (concordância total)43.
Conclusão
Este estudo descreve aspectos do processo de re-
alização da validade de conteúdo, uma fase im-
portante do desenvolvimento e adaptação de
questionários e escalas. Ressalta-se que esse é
somente o início de um processo que deve englo-
bar também outras medidas para avaliar outros
tipos de validade e a confiabilidade.
Compreender esses procedimentos é essenci-
al para pesquisadores e profissionais da área de
saúde preocupados em utilizar cada vez mais
medidas e instrumentos confiáveis e apropria-
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